
O Boletim Informativo do Nugepnac é uma fonte direta e consolidada de referências para
pesquisas dos precedentes judiciais obrigatórios elaborados pelos Tribunais Superiores e por este
Tribunal, com o propósito de comunicar e divulgar, quinzenalmente, as atualizações ocorridas no
período. Para pesquisas mais específicas utilize o portal do Nugepnac disponível no sítio do Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia.

STF – Repercussão Geral

Matéria Cível

● Tema 1291
Reconhecimento de vínculo empregatício entre motorista de aplicativo de prestação de serviços
de transporte e a empresa administradora de plataforma digital.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Acórdão de Repercussão Geral Publicado.
Leading Case: RE 1446336

● Tema 1299
Constitucionalidade do repasse de parte dos emolumentos extrajudiciais para o financiamento
das instituições integrantes do Sistema do Justiça e se tal matéria, configurando ou não
organização judiciária, se subordina ou não à iniciativa legislativa privativa dos Tribunais de
Justiça.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Acórdão de Repercussão Geral Publicado.
Leading Case: RE 1487051

● Tema 1308
Incidência do piso salarial para os profissionais do magistério público da educação básica aos
servidores contratados temporariamente.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Analisada a Preliminar de Repercussão Geral.
Leading Case: ARE 1487739

STJ – Recursos Repetitivos

Matéria Cível

● Tema 414
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Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela Primeira Seção
relativa ao Tema 414/STJ, quanto à forma de cálculo da tarifa progressiva dos serviços de
fornecimento de água e de esgoto sanitário em unidades compostas por várias economias e
hidrômetro único, após a aferição do consumo.
Tese Firmada: 1. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um
único hidrômetro é lícita a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos
serviços de saneamento por meio da exigência de uma parcela fixa ("tarifa mínima"), concebida sob a
forma de franquia de consumo devida por cada uma das unidades consumidoras (economias); bem
como por meio de uma segunda parcela, variável e eventual, exigida apenas se o consumo real aferido
pelo medidor único do condomínio exceder a franquia de consumo de todas as unidades conjuntamente
consideradas. 2. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um
único hidrômetro é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos
serviços de saneamento que, utilizando-se apenas do consumo real global, considere o condomínio
como uma única unidade de consumo (uma única economia). 3. Nos condomínios formados por
múltiplas unidades de consumo (economias) e um único hidrômetro é ilegal a adoção de metodologia de
cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços de saneamento que, a partir de um hibridismo de
regras e conceitos, dispense cada unidade de consumo do condomínio da tarifa mínima exigida a título
de franquia de consumo.
Situação do Tema: Revisado.
Processo: REsp 1937887/RJ; REsp 1166561/RJ; e REsp 1937891/RJ.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ cujos objetos coincidam com o da matéria
afetada (Acórdão publicado no DJe de 29/11/2021).

● Tema 997
Legalidade do estabelecimento, por atos infralegais, de limite máximo para a concessão do
parcelamento simplificado, instituído pela Lei 10.522/2002.
Tese Firmada: O estabelecimento de teto para adesão ao parcelamento simplificado, por constituir
medida de gestão e eficiência na arrecadação e recuperação do crédito público, pode ser feito por ato
infralegal, nos termos do art. 96 do CTN. Excetua-se a hipótese em que a lei em sentido estrito definir
diretamente o valor máximo e a autoridade administrativa, na regulamentação da norma, fixar quantia
inferior à estabelecida na lei, em prejuízo do contribuinte.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: REsp 1724834/SC; REsp 1679536/RN; e REsp 1728239/SC.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos feitos
pendentes, que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional (acórdão
publicado no DJe de 16/10/2018, republicado no DJe de 22/10/2018)

● Tema 1102
Definir se é possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao pagamento da
vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme art. 7º, § 2º, da MP nº
2.169-43/2001, inclusive em relação a acordos firmados em momento anterior à vigência dessa
norma.
Tese Firmada: a) É possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao pagamento da
vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema Integrado de
Administração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme o art. 7º, § 2º, da MP 2.169- 43/2001, apenas
em relação a acordos firmados em momento posterior à vigência dessa norma.
b) Quando não for localizado o instrumento de transação devidamente homologado, e buscando impedir
o enriquecimento ilícito, os valores recebidos administrativamente, a título de 28,86%, demonstrados por
meio dos documentos expedidos pelo SIAPE, devem ser deduzidos do valor apurado, com as
atualizações pertinentes.
Situação do Tema: Acórdão Publicado - RE Pendente
Processo: REsp 1925194/RO; REsp 1925190/DF; REsp 1925176/PA.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos
em Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ,
observada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do Regimento Interno do STJ. (acórdão
publicado no DJe de 23/8/2021).
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● Tema 1109
Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita da prescrição, como prevista no art.
191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no caso concreto, reconhece o direito
pleiteado pelo interessado.
Tese Firmada: Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o
pagamento retroativo de parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a Administração
Pública, inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a mencionada retroação, reconhece
administrativamente o direito pleiteado pelo interessado.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Processo: REsp 1925192/RS; REsp 1925193/RS; e REsp 1928910/RS
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravos em
recursos especiais em todo o país, quer se encontrem nos tribunais de segunda instância ou no STJ,
cujos objetos coincidam com o da matéria afetada. (Acórdão publicado no DJe de 20/10/2021).

● Tema 1129
Definir i) interstício a ser observado na progressão funcional de servidores da carreira do Seguro
Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade da progressão funcional com efeitos
financeiros em data distinta daquela de entrada do servidor na carreira (início do exercício
funcional); iii) exigibilidade de eventuais diferenças existentes em favor dos servidores quanto
ao período de exercício da função até 01/01/2017, considerada a redação do art. 39 da Lei n.º
13.324/2016.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Em Julgamento.
Processo: REsp 1956378/SP; REsp 1956379/SP; e REsp 1957603/SP.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos
especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos tribunais de segunda instância ou em
tramitação no STJ, devendo-se adotar, no último caso, a providência prescrita no art. 256-L do RISTJ.

● Tema 1160
A possibilidade de incidência do Imposto de Renda retido na fonte e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido sobre o total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações
financeiras, ainda que se trate de variações patrimoniais decorrentes de diferença de correção
monetária.
Tese Firmada: O IR e a CSLL incidem sobre a correção monetária das aplicações financeiras,
porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita Bruta, na condição de Receitas
Financeiras componentes do Lucro Operacional.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Processo: REsp 1986304/RS; REsp 1996013/PR; REsp 1996014/RS; REsp 1996685/RS e REsp
1996784/SC.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território
nacional (art. 1.037, II, do CPC/15).

● Tema 1190
Possibilidade de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em cumprimento de
sentença contra a Fazenda Pública, independentemente de existência de impugnação à
pretensão executória, quando o crédito estiver sujeito ao regime da Requisição de Pequeno
Valor - RPV.
Tese Firmada: Na ausência de impugnação à pretensão executória, não são devidos honorários
advocatícios sucumbenciais em cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, ainda que o
crédito esteja submetido a pagamento por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: REsp 2029636/SP; REsp 2029675/SP; REsp 2030855/SP e REsp 2031118/SP.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais e Agravos
em Recursos Especiais na segunda instância e/ou no Superior Tribunal de Justiça.

● Tema 1207
Definir se, no caso de compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via
administrativa, quando de levantamento de cálculos em cumprimento de sentença concessiva de
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outro benefício, com elas não acumulável, nos meses em que houver o percebimento (na via
administrativa) de importância maior que a estabelecida na via judicial, a dedução deverá
abranger todo o quantum recebido pelo beneficiário ou ter como teto o valor referente à parcela
fruto da coisa julgada.
Tese Firmada: A compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via administrativa, quando
da elaboração de cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com elas não
acumulável, deve ser feita mês a mês, no limite, para cada competência, do valor correspondente ao
título judicial, não devendo ser apurado valor mensal ou final negativo ao beneficiário, de modo a evitar
a execução invertida ou a restituição indevida.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: REsp 2039614/PR; REsp 2039616/PR; e REsp 2045596/RS.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com
recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda Instância e/ou
no STJ.
Situação do Tema:

● Tema 1213
Definir se a responsabilidade de agentes ímprobos é solidária e permite a constrição patrimonial
em sua totalidade, sem necessidade de divisão pro rata, ao menos até a instrução final da ação
de improbidade, quando ocorrerá a delimitação da quota de cada agente pelo ressarcimento.
Tese Firmada: Para fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os corréus da Ação de
Improbidade Administrativa, de modo que a constrição deve recair sobre os bens de todos eles, sem
divisão em quota-parte, limitando-se o somatório da medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo
defeso que o bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: REsp 1955440/DF; REsp 1955300/DF;REsp 1955957/MG; REsp 1955116/AM.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e Agravos em
Recursos Especiais que versem acerca da questão delimitada e tramitem na segunda instância e/ou
Superior Tribunal de Justiça.

● Tema 1231
Decidir sobre a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não-cumulativo das
contribuições ao PIS e COFINS, dos valores que o contribuinte, na condição de substituído
tributário, paga ao contribuinte substituto a título de reembolso pelo recolhimento do
ICMS-substituição (ICMS-ST)
Tese Firmada:
1ª) Os tributos recolhidos em substituição tributária não integram o conceito de custo de aquisição
previsto no art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77;
2ª) Os valores pagos pelo contribuinte substituto a título de ICMS-ST não geram, no regime não
cumulativo, créditos para fins de incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS devidas pelo
contribuinte substituído.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: EREsp 1959571/RS; REsp 2075758/ES; e REsp 2072621/SC.
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território
nacional (art. 1.037, II, do CPC/15).

● Tema 1237
A possibilidade de incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os valores de
juros, calculados pela taxa SELIC, recebidos em face de repetição de indébito tributário, na
devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados por clientes em atraso.
Tese Firmada: Os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de
repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados
decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta
Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por
integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e
COFINS não cumulativas.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: REsp 2065817/RJ; REsp 2068697/RS; REsp 2075276/RS; REsp 2109512/PR e REsp
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2116065/SC.
Informações Complementares: Há determinação da suspensão do julgamento de todos os processos
em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior Tribunal de Justiça (art.
1.037, II, do CPC/2015).

● Tema 1252
Definir se a Contribuição Previdenciária incide ou não sobre os valores despendidos a título de
Adicional de Insalubridade.
Tese Firmada: Incide a Contribuição Previdenciária patronal sobre o Adicional de Insalubridade, em
razão da sua natureza remuneratória.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: REsp 2050498/SP; REsp 2050837/SP; e REsp 2052982/SP
Informações Complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e Agravos em
Recursos Especiais na segunda instância e/ou no STJ.

Matéria Penal

● Tema 1196
Definir se a aplicação do revogado art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, na progressão de regime de
condenado por crime hediondo com resultado morte, reincidente genérico, por ser mais benéfico
ao reeducando em detrimento das modificações promovidas pela Lei 13.964/2019 (Pacote
Anticrime), que incluiu o art. 112, VI, na Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
Tese Firmada: É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de
progressão de regime, a condenado por crime hediondo, com resultado morte, que seja reincidente
genérico, nos moldes da alteração legal promovida pela Lei n. 13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a,
da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem como a posterior concessão do livramento condicional,
podendo ser formulado posteriormente com base no art. 83, inc. V, do Código Penal, o que não
configura combinação de leis na aplicação retroativa de norma penal material mais benéfica.
Situação do Tema: Acórdão Publicado - RE Pendente.
Processo: REsp 2012101/MG; REsp 2012112/MG; REsp 2016358/MG.
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC
e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

● Tema 1197
Verificar se a aplicação da agravante do art. 61, II, f, do Código Penal, em conjunto com as
disposições da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), configuraria bis in idem.
Tese Firmada: A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, alínea f, do Código Penal (CP), em conjunto
com as disposições da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura bis in idem.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: REsp 2027794/MS; REsp 2026129/MS; e REsp 2029515/MS.
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC
e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

● Tema 1249
I) Natureza jurídica das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha; II)
(im)possibilidade de fixação, pelo magistrado, de prazo predeterminado de vigência da medida.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Mérito Julgado.
Processo: REsp 2070717/MG; REsp 2070857/MG; REsp 2070863/MG; REsp 2071109/MG.
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC
e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

● Tema 1269
Discute-se se o procedimento que apura ato infracional tem regras próprias e deve observar
apenas a oportunidade de audiência de apresentação do adolescente quando oferecida a
representação (art. 184 do ECA), ou se, diante da lacuna existente na Lei n. 8.069/1990, existe
nulidade quando o Juiz deixa de aplicar, subsidiariamente, o art. 400 do CPP, para, em
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acréscimo, assegurar o interrogatório como último ato da instrução, após o representado ter
conhecimento de todas a provas produzidas contra si.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 2088626/RS; e REsp 2100005/RS

● Tema 1270
Discute-se se a possibilidade de remição da pena por estudo, diante da aprovação parcial no
Enem, à luz da Resolução n. 391 do CNJ, substitutiva da Recomendação n. 44/2013, e que
permite a concessão do benefício em comento.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 2101592/SP; e REsp 2115433/SP.

Notícias

Primeira Seção revisa tese sobre tarifa de água e esgoto em condomínios com hidrômetro único

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) revisou a tese fixada em 2010 no Tema 414 dos
recursos repetitivos, relativa à forma de cálculo da tarifa de água e esgoto em condomínios com
hidrômetro único.

Foram estabelecidas as seguintes teses:

1. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um único hidrômetro,
é lícita a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços de saneamento
por meio da exigência de uma parcela fixa ("tarifa mínima"), concebida sob a forma de franquia de
consumo devida por cada uma das unidades consumidoras (economias); bem como por meio de uma
segunda parcela, variável e eventual, exigida apenas se o consumo real aferido pelo medidor único do
condomínio exceder a franquia de consumo de todas as unidades conjuntamente consideradas.

2. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um único hidrômetro,
é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços de saneamento
que, utilizando-se apenas do consumo real global, considere o condomínio como uma única unidade de
consumo (uma única economia).

3. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um único hidrômetro,
é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços de saneamento
que, a partir de um hibridismo de regras e conceitos, dispense cada unidade de consumo do condomínio
da tarifa mínima exigida a título de franquia de consumo.

Tese anterior não estabilizou relação entre concessionárias e condomínios

Em 2010, ao julgar o Tema 414, o STJ definiu que não seria lícita a cobrança de tarifa no valor do
consumo mínimo multiplicado pelo número de economias existentes no imóvel, devendo a cobrança ser
feita pelo consumo real aferido. O relator, ministro Paulo Sérgio Domingues, comentou que essa tese
não foi suficiente para estabilizar as relações entre as concessionárias e os condomínios, o que motivou
o tribunal a revisar o assunto, inclusive convocando uma audiência pública.

Segundo o ministro, o modelo de prestação do serviço foi legalmente estruturado para que a tarifa tenha
uma parcela fixa, concebida como uma franquia de consumo e que remunera a prestadora pelo serviço
essencial colocado à disposição do consumidor; e uma parcela variável, cobrada de acordo com o
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consumo real aferido pelo medidor que exceda à franquia legalmente estabelecida.

Para Paulo Sérgio Domingues, a metodologia do consumo real global – na qual o condomínio é
considerado uma única unidade de consumo – e a do consumo real fracionado – modelo híbrido – não
atendem aos fatores e às diretrizes de estruturação da tarifa previstos nos artigos 29 e 30 da Lei
11.445/2007, criando assimetrias no modelo legal de regulação da prestação dos serviços.

Na avaliação do ministro, devem ser superados os fundamentos anteriormente adotados no Tema 414,
contrários à metodologia do consumo individual franqueado, a qual encontra forte amparo legal.

"Esse modelo de tarifação coloca em plano de igualdade todos os usuários dos serviços de saneamento,
sejam eles consumidores individuais, condomínios dotados de múltiplos medidores de consumo, ou
condomínios equipados com um único hidrômetro, cobrando-se de todos, pelos custos de
disponibilização dos serviços, uma mesma contraprestação (a parcela fixa da tarifa, equivalente a uma
franquia de consumo), a fim de assegurar às prestadoras receitas recorrentes necessárias aos ganhos de
qualidade e eficiência que, ao fim e ao cabo, repercutirão em termos de menores acréscimos tarifários
para todos os usuários", concluiu.

Modulação dos efeitos da decisão

O colegiado acompanhou a modulação dos efeitos do julgamento proposta pelo relator, de modo a
considerar lícito às concessionárias modificar o método de cálculo da tarifa nos casos em que, por conta
de ação revisional ajuizada por condomínio, esteja sendo adotado o "modelo híbrido". No entanto, não
poderão ser cobradas dos condomínios quaisquer diferenças decorrentes da adoção do "modelo
híbrido".

O relator observou que, nos casos em que a prestadora tenha calculado a tarifa devida pelos
condomínios com medidor único tomando-os como um único usuário (uma economia apenas), há o
dever de modificar o método de cálculo da tarifa. Para o ministro, entretanto, mantém-se o direito de o
condomínio ser ressarcido pelos valores pagos a mais, podendo essa restituição ser feita por meio de
compensação nas parcelas vincendas da própria tarifa devida.

Nessa hipótese, ponderou Domingues, deve ser afastado o pagamento em dobro previsto no artigo 42,
parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), em razão da dinâmica da evolução
jurisprudencial.

Fonte:
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/27062024-Primeira-Secao-
revisa-tese-sobre-tarifa-de-agua-e-esgoto-em-condominios-com-hidrometro-unico.aspx

Página de Repetitivos e IACs Anotados inclui julgados sobre direito penal

​A Secretaria de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) atualizou a base de dados de
Repetitivos e IACs Anotados. Foram incluídas informações a respeito dos julgamentos dos Recursos
Especiais 2.026.129, 2.027.794 e 2.029.515, classificados no ramo do direito penal, no assunto
dosimetria da pena.

Os acórdãos estabelecem a inexistência de bis in idem com a aplicação da agravante genérica do art. 61,
II, f, do Código Penal, em conjunto com as disposições da Lei Maria da Penha.

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/27062024-Primeira-Secao-revisa-tese-sobre-tarifa-de-agua-e-esgoto-em-condominios-com-hidrometro-unico.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/27062024-Primeira-Secao-revisa-tese-sobre-tarifa-de-agua-e-esgoto-em-condominios-com-hidrometro-unico.aspx


Fonte:
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/02072024-Pagina-de-Repet
itivos-e-IACs-Anotados-inclui-julgados-sobre-direito-penal.aspx

Quaisquer sugestões, dúvidas ou críticas, fale conosco: nugepnac@tjro.jus.br
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